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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 1051/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências 
 
- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Estadual nº 16.956, 21 de março de 2019, que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Política Estadual de Mobilidade Metropolitana; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas – PEC; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de desenvolvimento 
urbano e o plano diretor estratégico; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio 
de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
 
- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano Municipal de 
Mobilidade Urbana de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, nos termos da 
previsão do art. 367 do Plano Diretor Estratégico. 
 
- PL 776/25, que autoriza o poder executivo a estimular o desenvolvimento de ações de 
solução de microacessibilidade para segurança, orientação e conforto no deslocamento em 
todos os percursos urbanos, com foco na pessoa idosa, pessoa com deficiência e pessoa 
com mobilidade reduzida, contribuindo para a consolidação de São Paulo como Cidade 
Cuidadora de referência nacional. 
 
- PL 772/24, que dispõe sobre a Política Municipal de Criação e Regulamentação de Bairros 
Inteligentes, estabelece diretrizes para a oferta de serviços essenciais e cria a Figura 
Jurídica de Gestão Integrada dos Bairros Inteligentes. 
 
- PL 670/24, que dispõe sobre a remodelação e requalificação dos mobiliários urbanos 
existentes e aqueles a serem criados e instalados no Município de São Paulo e, dá outras 
providências. 
 
- PL 636/24, que institui o Plano Municipal de Cidade Inteligente, Sustentável, Resiliente e 
Verde, de acordo com as determinações estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) e Carta Brasileira de Cidades Inteligentes também traz sua definição funcional e, dá 
outras providências. 
 
- PL 547/22, que dispõe sobre a criação do programa lazer para todos e dá outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 

São Paulo, 9 de janeiro de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
59

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 D

E 
M

EL
O

 T
RI

ND
AD

E 
SI

LV
A 

em
 0

9/
01

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
10

51
/2

02
5 

po
r J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
05

62
4.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 09/01/2026 13:10:03.

 fls. 7

http://www.camara.sp.gov.br/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16050-de-31-de-julho-de-2014

